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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2008338-47.2014.815.0000 – 2ª Tribunal do Júri da
Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Liliane Amorim de Lima
PACIENTE: Daniel Narciso da Silva

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  GRAVIDADE  DO
CRIME  PRATICADO.  MANUTENÇÃO  DO  DECRETO
PRISIONAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Nesta  fase  do  procedimento  não  se  exige  prova
plena, bastando meros indícios que demonstrem a
probabilidade do indiciado ter sido o autor do fato
delituoso.

Estando o processo em plena tramitação, sem que
haja  retardo  por  parte  do  judiciário,  inexiste  o
constrangimento  ilegal  alegado,  impondo-se  a
manutenção do decreto prisional.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DENEGAR a ordem mandamental, em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO.

Versam os autos sobre Ação de  Habeas Corpus  impetrada pela
Bela. Liliane Amorim de Lima, com base no art. 5°, LVIII da Carta Federal/88, c/c os
arts.  647  e  648,  I  e  II  do  CPP,  em favor  de  DANIEL  NARCISO DA SILVA,
devidamente qualificado e acusado pela prática, em tese, de crime de homicídio que
vitimou  Denilson  Faustino  de  Andrade,  no  Bairro  de  Cruz  das  Armas,  alegando
excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que a denúncia foi recebida
em 29/05/2012 e, até a presente data, não foi realizada a audiência de instrução.

Consta na peça inicial, que o paciente esta sendo acusado de um
crime que, apesar de haver confessado na esfera policial, não o cometeu. E que sendo
inocente, está preso desde 19/02/2014, sofrendo constrangimento ilegal por está
preso além do prazo permitido.

Desse modo, busca a impetrante a concessão da ordem no
sentido de poder o paciente responder em liberdade.

Colacionou aos autos a documentação de fls. 13/192.
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Nas  informações  solicitadas  (fls.  200/201),  a  autoridade
inquinada como coatora aduziu que, na fase inquisitória, o ora paciente confessou
o homicídio, motivado pelo furto de um boné, que a denúncia foi recebida em
29/05/2012 e, após várias tentativas,  o réu foi  citado por edital  publicado em
09/08/2012, sendo que, pessoalmente, este foi citado em cartório, e sua advogada
apresentou defesa em 29/05/2014. Afirmou, ainda, que a ação penal vem tendo
regular  tramitação,  inclusive,  com  a  designação  de  audiência  de  instrução  e
julgamento, no menor tempo possível.

Em  seguida,  foram  os  autos  remetidos  à  consideração  da
douta Procuradoria-Geral de Justiça que, em parecer, opinou pela denegação da
ordem (fls. 203/207).

É o relatório. 

VOTO

Pretende a impetrante conceder a ordem, visando repelir  a
violação  ao  status  libertatis do  paciente,  em  decorrência  do  suposto
constrangimento ilegal resultante do excesso de prazo na formação da culpa.

Vislumbro  presentes  os  requisitos  capazes  de  ensejar  a
manutenção  da  prisão  preventiva,  ao  contrário  do  que  alega  o  impetrante.
Inexiste qualquer forma de constrangimento ilegal,  eis que a Ação Penal vem
tendo  tramitação  normal,  e  considerando  que  o  tempo  decorrido  entre  o
recebimento da denúncia e a apresentação da defesa, se deu ante a ausência dos
acusados, que tiveram de ser citados por edital, conforme se pode verificar das
informações constantes as fls. 200/201.

Logo,  não  há  motivação  plausível  para  o  relaxamento  da
preventiva.

Existem  provas  suficientes  da  materialidade  delitiva,  bem
como, indícios da autoria. 

Ademais,  nesta  fase  do  procedimento  não  se  exige  prova
plena, bastando meros indícios que demonstrem a probabilidade do indiciado ter
sido o autor do fato delituoso. 

Neste sentido:

HABEAS  CORPUS  LIBERATÓRIO.  NARCOTRÁFICO.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DELITO  EM  17.11.09.
APREENSÃO DE 61 KG DE MACONHA E 70 PEDRAS DE
CRACK. PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. EXCESSO
DE  PRAZO  SUPERADO.  INSTRUÇÃO  ENCERRADA.
SÚMULA 52/STJ.  PARECER  DO MPF  PELA  DENEGAÇÃO
DO WRIT.  ORDEM DENEGADA.  1.    Finda  a  instrução
criminal, uma vez que a Ação Penal encontra-se na fase
de  alegações  finais,  resta  superada  a  alegação  de
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo.  Súmula
52/STJ. (…) (HC 179.871/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO
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NUNES  MAIA  FILHO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
17/05/2011, DJe 28/06/2011)

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO PARA 0 TRÁFICO DE DROGAS. CONCURSO
DE  PESSOAS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO.
PROCESSO  COMPLEXO.  TRÊS  RÉUS.  ADVOGADOS
DISTINTOS.  RAZOABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  DENEGAÇÃO.  0  prazo
legalmente previsto para conclusão da instrução criminal
não  constitui  um  critério  absoluto,  pois,  uma  vez
consagrado  o  princípio  da  razoabilidade,  apenas  o
excesso  injustificável  poderia  caracterizar  o
constrangimento ilegal. (TJPB - Acórdão do processo nº
20020120594979002  -  Órgão  (Câmara  Criminal)  -
Relator Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho -
j. Em 12/07/2012).

Satisfeitos, portanto, os requisitos relativos que constituem o
que se poderia chamar de  fumus delicti, ou a aparência do delito, que devem
estar presentes em toda e qualquer prisão provisória, não há que se falar em
constrangimento ilegal, sobretudo, quando há regular tramitação processual.

 Isto porque a conduta atribuída ao paciente é por demais
grave,  já  que  está  sendo  acusado  de  homicídio,  tendo  como  vítima  sido
assassinada por um suposto furto de um boné, fato por demais banal nos dias
atuais.

Assim,  a  segregação  cautelar,  medida  extrema que  implica
sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que
demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos  susceptíveis  de  autorizar  sua
imposição. 

Dessa  forma,  estando  a  decisão  suficientemente
fundamentada,  bem  como  inexistindo  qualquer  excesso  de  prazo,  perde
consistência a alegação de constrangimento ilegal. 

Finalmente,  consoante  entendimento  dos  Tribunais
Superiores,  as  condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente,  tais  como,
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a custódia
cautelar, quando presentes os seus pressupostos legais, como se verifica no caso
em tela.

Fiel  a  essas  considerações  e  a  tudo  mais  que  dos  autos
consta,  DENEGO a ordem, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria
Geral de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara
Criminal, dela participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Martins Beltrão Filho (Relator) e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
07 de agosto de 2014.

João Pessoa, 14 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR


